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Descartes e Henry
O fundamento ontológico da passibilidade
Américo Pereira*
 Introdução
Este breve estudo intenta reler a questão da relação transcendental-onto-
lógica entre a imanência do cogito e a sua possível transcendência, à luz da 
noção de «passibilidade», cunhada por Michel Henry. Trata-se apenas de um 
estudo introdutório.
Ontologia, ação e paixão, em Descartes, foram já discutidas, aparente-
mente, até à exaustão. Aparentemente também, nada mais haverá a acrescen-
tar. Mas a noção que Henry apresenta de passibilidade, como transcendental 
fundamental e estrutural da possibilidade de relação entre isso que pensa, 
ou seja, que é na forma de ato de pensamento, e isso que eventualmente o 
transcende, parece aportar um contributo importante para a compreensão da 
mesma possibilidade de relação entre um tal ato de pensamento puro e algo 
que realmente o transcenda.
Marca-se, assim, um absoluto de possibilidade de ligação entre algo que, 
de outro modo, seria um irrevogavelmente ensimesmado ato de pensamento 
atómico e isolado – que aconteceria ser, estranhamente, um eu qualquer – e 
algo de possivelmente transcendente. Relação entre possíveis realidades, cuja 
diferença parece estabelecer dois literais mundos, quer dizer, duas realidades 
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ontológicas separadas, em sentido absoluto, o que faz com que não seja possí-
vel, de modo algum, haver qualquer forma de comunicação, a qualquer nível, 
entre elas. Este domínio de transcendentalidade não é fundamentalmente um 
domínio gnosiológico, mas fundamentalmente um domínio ontológico. É, pois, 
ontologicamente que a sua transcendentalidade deve ser lida, que a sua rela-
ção deve ser estudada.
Neste horizonte de ontológica transcendentalidade, uma eventual possi-
bilidade de relação entre tais mundos – o do puro pensamento, que é certo, no 
absoluto de seu ato, que se põe e me põe absolutamente como ato de pensa-
mento referido a algo que é «eu» (mesmo que não se saiba bem o que isso é), 
e o eventual outro, que eventualmente o transcenda – é a grande questão que 
Descartes suscita em seu trabalho, pioneiro na modernidade – se bem que 
com radicação na muito anterior reflexão de Agostinho de Hipona –, a que pro-
cura dar solução e que continua marcando a história do pensamento posterior 
ao filósofo de La Haye, não apenas o de seus comentadores imediatos, mas, 
sobretudo, de um Hume, e mesmo de um Kant, que aceita o pensamento de 
Hume como boa base de trabalho, condicionando toda a posteridade filosófica 
até aos dias de hoje: pense-se nas especulações em torno das neurociências, 
atoladas num ultracartesianismo em busca de uma redução do específico do 
ato de pensar a uma característica de tipo da da geometria analítica do mestre 
do Discurso do método.
Se, com Pitágoras e Platão, Descartes acredita numa possível descrição 
ontomatemática do mundo, talvez mesmo, a um certo nível, do ser, tal implica 
necessariamente que não haja, em tal esquema necessariamente infinito das 
coisas, de todas as coisas, qualquer solução de continuidade, por menor que 
seja. O real tem de ser infinitamente denso, sob pena de colapso no nada. É 
esta intuição, clássica e já presente quer no grande «mythos» helénico quer 
na sua grande filosofia – lembremo-nos da infinita irradiação do bem-sol da 
Politeia, de Platão –, que permite fundar a mesma geometria analítica, em 
que não há lugar metafísico qualquer do espaço (não apenas mundano, mas, 
sobretudo, lógico-metafísico) que não tenha necessariamente de estar e não 
esteja necessariamente marcado por um número próprio, que é o mesmo que 
esse «topos» na sua forma relacional, relação que o constitui no seio do todo 
infinito do mesmo espaço lógico (é esta mesma intuição, diferenciada, que 
suportará a monadologia metafísica de Leibniz).
Assim, o esforço meditativo realizado por Descartes nas suas Meditationes 
pode ser visto como dirigido para o estabelecimento de um transcendental 
lógico, epistemológico, mas também metafísico e ontológico (anterior ao kan-
tiano) de possibilidade de relação entre o puro pensamento como ato puramente 
imanente e algo de possivelmente transcendente a este mesmo ato imanente.
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Esta transcendência começa por ser apenas uma possibilidade. Mas esta 
possibilidade marca um absoluto, sem o qual haveria mesmo uma condenação 
a uma total imanentização do ser, de todo o ser, ao pensamento e este passaria a 
ser o absoluto: se o idealismo, remetendo necessariamente para a «ideia», ainda 
deixa a porta aberta para um possível correlato de que a ideia não consegue 
libertar-se, dado que o «idear» não consegue livrar-se da referência a um «ver» 
e «ver» exige lógica e necessariamente um «complemento» referencial que «se 
veja», este imanentismo seria mesmo a redução do todo do ser, mesmo do ser 
como possível, ao mesmo ato do pensamento, considerado como coisa singular 
e absolutamente atómica, absolutamente separada. Haveria um só pensamento, 
que seria este, por exemplo, este com que me identifico. Tudo o mais seria 
apenas um conteúdo de tal pensamento. Tal implicaria que não poderia haver 
qualquer outro pensamento real em si mesmo, como real é este meu.
Este pensamento não é ideal, ou outra coisa qualquer que não seja a 
mesma total realidade, inadjetivável. O pensamento assim definido acaba por 
assumir as mesmas características que encontramos na definição do pensa-
mento dito divino, sem possibilidade de que haja qualquer outra realidade, nem 
mesmo a de tipo natural, que encontramos, por exemplo maior, em Aristóteles 
e na sua irrelativa relação entre o Ato-puro/Motor-imóvel e a «physis».
É esta a situação, metafisicamente e ontologicamente ameaçadora, com a 
qual a poderosíssima inteligência de Descartes se vai confrontar. A sua filoso-
fia não é, assim, um exercício académico ou científico ou mesmo de vaidade 
intelectual, apenas, mas um esforço salvífico do sentido possível para a pró-
pria vida da inteligência.
Como se pode explicar a realidade do pensamento como algo de não 
encerrado em si mesmo, e tal irrevogavelmente? Que é isso que permite a 
relação ontológica e não apenas gnosiológica entre o ato de pensamento – na 
sua, nas palavras do autor, «realidade objetiva» de coisa própria da interiori-
dade do pensamento – e algo que eventualmente o transcenda, algo que o 
mesmo ato de pensamento em ato intui como não sendo capaz de produzir, 
ou, como se impõe na mesma rigorosa análise de Descartes, pois é o que está 
precisamente em causa, de criar?
Um transcendental analítico subjacente a toda a análise cogitante de 
Descartes é precisamente a questão da criação entendida como algo de abso-
lutamente radical, na relação entre o ser e o nada, tomados logicamente, mas 
num horizonte em que a lógica serve a ontologia.
Como pode o pensamento ser criador?
Só o pode ser – nisso a parte filosófica da religião tem toda a razão – se for 
infinito em ato. Mas o pensamento que é este a que há acesso, a que realmente 
isto que sou eu tem acesso, é algo de infinito, infinito em ato?
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As Meditações servem precisamente para, entre outras coisas, responder 
a esta questão e a tudo o que de fundamental tal questão e suas respostas 
possíveis implicam.
Deste modo, e tendo em consideração o sentido da busca de uma passi-
bilidade transcendental como fundamento ontológico como possibilidade de 
relação entre o puro pensamento como ato puramente imanente e algo de 
eventualmente transcendente a este mesmo ato imanente, as Meditações vão 
procurar estabelecer a base ontológica e não apenas gnósio-ontológica para 
tal relação. Esta relação ou é algo de ontológico ou não é possível estabelecer 
qualquer realidade outra que não a mesma do mesmo pensamento puramente 
imanente, auto-imanente, isto é, imanente a si próprio, definindo esta, assim, 
necessária imanência total todo o horizonte possível de realidade.
Se a questão «como é possível pensar» não pode ter qualquer resposta, pois 
o pensamento é um dado absoluto: pensa-se, há um pensamento, nada mais – é 
esta a conclusão da «Primeira meditação», avançada já no princípio da «Segunda» 
(ainda que de forma errada, segundo os princípios do próprio Autor). Já a ques-
tão «como é possível sentir» pode obter uma resposta considerada válida.
Assim, e não num «eu penso», mas verdadeiramente num «pensa-se», 
num «há um pensamento», que é um absoluto, que é precisamente isso que 
faz com que não haja, neste âmbito de análise, nada, mas «qualquer coisa» e 
«qualquer coisa» como «pensamento», podemos encontrar presenças reais 
como conteúdos de pensamento, melhor, que são a mesma substância do 
pensamento em ato, presenças diferentes, necessariamente diferentes, ou o 
pensamento seria um instantâneo para sempre anulado uma vez havido, pois 
é a diferença que constitui o mesmo movimento do pensamento ou o pensa-
mento como movimento, como sucessão de presenças.
Estas presenças, todas diferentes, são, no que são, um absoluto: é impos-
sível pôr em causa que são e o que são como são, nisso a que Descartes 
chama a «realidade objetiva» do pensamento: a presença de isso que é cha-
mado de «ideia de Deus» ou de isso que é chamado de «ideia de sereia» ou 
de isso que é chamado de «ideia de pedaço de cera», no que são como reali-
dades atuais de pensamento, não é passível de ser posta em causa. Pensa-se, 
pensa-se mesmo, cada uma destas ideias, isto é, cada uma destas ideias é o 
pensamento em ato, e sem elas e todas as demais não há pensamento algum.
Assim, o pensamento não é uma hipóstase independente, que, depois de 
ser, de estar sendo, possui conteúdos, mas é o ato, são os atos destes conteú-
dos que literalmente criam isso que é o ato de pensamento, do pensamento.
Neste mesmo ato, surge ainda uma outra presença, que é a presença de 
uma ideia que refere a si mesma todas as outras ideias que fazem parte deste 
mesmo ato de pensamento: esta especialíssima ideia é isso a que chamo «eu».
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É este eu, transcendental a todo o ato de pensamento e sem o que não 
há referência própria possível a tal ato, que vai coincidir com a mesma pos-
sibilidade de passibilidade, como possibilidade de afetação, como passiona-
lidade num sentido transcendental, mas em que esta mesma transcendenta-
lidade se vai ligar de forma necessária a uma mesma, também necessária, 
transcendência.
O que é mais espantoso é que Descartes vai procurar resolver esta ques-
tão no progresso lógico das suas Meditações.
No estado da reflexão a que Descartes se obrigou e com fundadas razões, 
a que se pode recorrer para procurar a possibilidade da fundação ontológica 
desta necessária capacidade de relação com algo de eventualmente transcen-
dente ao puro pensamento?
A resposta é tão simples quanto evidente: como nada mais há senão o 
mesmo ato de pensamento, apenas a ele se pode recorrer seja para o que 
for, pelo que tal eventual possível fundação só pode ser realizável a partir da 
realidade atual do pensamento. Bem sabemos que é redundante, mas convém 
sublinhar bem o momento trágico em que se está: ou o pensamento ou nada, 
absolutamente. Se se falha a compreensão do pensamento em seu mesmo 
ato, nada mais resta, absolutamente nada mais. Relembramos: a tarefa carte-
siana não é um jogo intelectual, mas a busca da salvação do sentido último do 
pensamento.
Pense-se, então, o pensamento, dado que mais nada é possível. Perceba-
-se que isso que procede ao inquérito aqui implicado, se bem que surja como 
algo como um «eu», mais não é do que uma instância centralizadora e uni-
ficadora, não do pensamento em geral, mas do inquérito: é como se o pen-
samento, na sua pura manifestação interna, em que surge uma referência a 
tal centro unificador, como ideia tão ideia quanto as outras, decidisse usar tal 
especial ideia para funcionar como ideia-juiz das demais ideias. De facto, é 
precisamente isso o que vai suceder.
Não é Descartes-pessoa-psicológica isso que vai proceder ao inquérito 
acerca da realidade ontológica do pensamento, mas um operador lógico ativo 
do pensamento que vai proceder a tal investigação. Esse operador pode surgir 
no pensamento com a referência «Descartes», mas tal não significa algo como 
«o cidadão Descartes» ou outra coisa qualquer extrapensamento.
O pensamento vai inquirir sobre o que é o seu ato como presença de 
diferentes conteúdos, não atomicamente, pois não é assim que eles se mani-
festam, mas na decorrência de seu movimento de diferenciação, marcado por 
uma comum referência a uma ideia-juiz: a ideia-Descartes, ideia inquiridora 
da substância do pensamento, logo, também de si própria não como «coisa 
pensante», mas como coisa de/do pensamento.
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 O detalhe da análise
Assim, na «Segunda meditação», na p. 124 da versão portuguesa, da res-
ponsabilidade de Gustavo de Fraga1, podemos ler: «mas que sou eu, então? 
Uma coisa pensante. O que quer isto dizer? Quer dizer: uma coisa que duvida, 
que compreende, que afirma, que nega, que quer, que não quer, que tam-
bém imagina, e que sente». Concordamos com esta tradução, à parte o «com-
preende», que a versão francesa de Beyssade dá como «conçoit», sendo que o 
termo latino é «intelligens», que remete para «inteligência», «inteligir», «intele-
ção»: ato de leitura do sentido.
Ora, é precisamente em torno deste termo, que é maior do que todos os 
outros, porque remete para o que é, pelo menos desde Heraclito, o paradigma 
da relação do ser humano, enquanto propriamente ato de inteligência, e isso 
que esse ato é, isso em que esse ato consiste. A coisa é ainda bem mais grave, 
pois que não há verdadeiramente ser humano sem este mesmo ato: e é exata-
mente isto que está em causa na meditação cartesiana e no sentido transcen-
dental da passibilidade: o ato de inteligência como ato de manifestação não de 
coisas, mas de sentidos, de «logoi», ato que se dá na forma de um «sentir», que 
não é o mero sentir dito sensível, por oposição a algo de apenas intelectual, 
mas um sentir que é o mesmo «topos» único da relação entre o pensamento 
como coisa puramente imanente e algo que eventualmente o transcenda.
Neste contexto lógico, a passibilidade é, assim, o transcendental que 
sustenta a possibilidade de haver um ato de inteligibilidade e de inteligência 
na forma do pensamento: o pensamento só é porque há este transcendental, 
universal, que não apenas o ergue como possível recipiente de possível mani-
festação, mas como relação possível ao manifestável, seja este meramente 
imanente seja possivelmente transcendente. É na e pela passibilidade que se 
pode dar a relação entre imanência e transcendência, único modo de fundar 
uma realidade única e una em que não existam os já aludidos dois mundos 
absolutamente díspares, mas uma mesma e única realidade, que é imanente e 
transcendente, sendo que, quer a imanência, quer a transcendência surgem 
na e através da passibilidade.
1  Usamos esta edição, em homenagem ao trabalho científico sério que representou e representa: 
DESCARTES René, Meditações sobre a filosofia primeira, «Introdução», tradução e notas de 
Gustavo de Fraga. Coimbra: Livraria Almedina, 1976, 228 pp. Este nosso estudo, no que a esta 
obra diz respeito, foi também acompanhado pela leitura da edição francesa, bilingue latim/fran-
cês: DESCARTES René, Méditations métaphysiques. Objections et réponses suivies de quatre 
lettres, cronologia, apresentação e bibliografia de Jean-Marie Beyssade e Michel Beyssade. Paris: 
GF-Flammarion, 1992, 574 pp. Quanto ao texto de Henry, foi usada a seguinte edição: HENRY 
Michel, L’Essence de la manifestation. Paris: PUF (Épiméthée), 1990, 911 pp. 
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Na vez de uma intencionalidade, que mais não é do que um vetor pura-
mente lógico apontado para uma pura eventualidade que pode ser nada, a 
passibilidade, que não aponta, é o ponto de reunião possível para o qual 
toda a eventual infinita vetorialização transcendente aponta. É o «topos» da 
possível convergência do infinito manifestável, se o houver. Mas a presença 
do pensamento como ato indicia que algo haverá, nem que não seja algo de 
puramente imanente. Ainda assim, o surgir do ato de pensamento no seio 
da passibilidade significa algo de absolutamente diferente desta, e com ela 
não confundível, se bem que sem esta não haveria onde se manifestar: o 
ato de pensamento necessita de uma possibilidade de manifestação. Ora, é 
esta possibilidade de manifestação isso que antecede logicamente o mesmo 
ato de pensamento como sua estrutura lógica de suporte, não um «cogito», 
impossível, pois seria algo hipostático, aí, onde não pode haver hipóstase 
alguma.
O que o sentido da passibilidade de Henry permite relativamente ao 
trabalho de investigação do modo de ser do ato de pensamento é fornecer 
uma estrutura transcendental, isto é, manifestar a presença no seio da refle-
xão cartesiana de uma estrutura transcendental de possibilidade do pensa-
mento: esta estrutura é uma possibilidade lógica – e, através desta presença 
lógica, ontológica – que não é hipostática ao modo do «cogito» como «coisa 
pensante», mas assume o modo simplesmente formal, mas real como forma 
transcendental, de uma estrutura possibilitante.
Assim, o que Descartes descobre no fim da análise hiperbólica da 
«Primeira Meditação» não é uma «coisa pensante», mas uma possibilidade 
de haver pensamento, que se mostra na realidade de pensamento em ato; 
mas este ato depende desta possibilidade, da sua unicidade, continuidade e 
contiguidade lógica, da sua transcendentalidade, isto é, da sua universalidade 
como isso que é comum a todos os atos de pensamento que se manifestam, e 
necessidade, pois, sem ela, não há ato de pensamento algum.
A passibilidade é, assim, uma descoberta radical, como reinterpretação 
lógico-formal – mas nesta formalidade lógica universal e necessária, também 
ontológica –, de isso que é o ato de pensamento, na sua irredutível realidade 
de coisa única e, nisso, incomunicável, como manifestação de algo inominá-
vel, mas que ganha nome como isso que surge através e por meio de uma 
possibilidade de ser afetado, de receber, de ser tocado: as metáforas não ces-
sariam, pois não há outro modo de procurar perceber isso que é a mesma raiz 
de toda a nossa existência e vida segundo o «logos», nada mais havendo, radi-
calmente. Daqui, aliás, o carácter sagrado do pensamento, sacralidade que o 
ser humano lhe vem atribuindo desde o momento em que, de algum modo, se 
descobriu como coisa de sentido.
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Mas esta pura imanência, e Descartes tem toda a razão, não pode ser 
infinita em ato, o que faria dela perfeita, pois, deste mesmo pensamento em ato 
faz parte – e Descartes salienta-o como o primeiro da lista de atos típicos de 
pensamento – o duvidar, e a perfeição, por definição, não pode duvidar, pois 
não há objeto possível para tal dúvida.
Assim, no seio desta passibilidade transcendental que é o cogito, a totali-
dade de seus atos de pensamento ou tem a sua origem numa auto-afetação ou 
numa hetero-afetação ou numa composição entre ambas. Não é logicamente 
possível uma quarta hipótese. A partir deste sentido de passibilidade trans-
cendental, podemos perspetivar os diferentes modos de «ideias» em relação 
com esta mesma passibilidade. Deste modo, as ideias adventícias são sempre 
necessariamente fruto de algo que vem ao encontro da passibilidade, a menos 
que esta fosse capacidade não de receber, mas de criar. As ideias ditas «fac-
tícias» seriam produto da combinação das que surgem como relação com a 
passibilidade e as de tipo «inatas», por composição.
Ora, a presença destes tipos de ideias não é sem necessidade de explica-
ção. Que é uma «ideia inata» segundo o sentido da passibilidade? Segundo a 
investigação de Descartes, uma «ideia inata» é algo que faz parte inegável do 
conteúdo do ato de pensamento enquanto tal, mas que não pode encontrar a 
sua origem no mesmo pensamento, pois a sua «realidade objetiva» não encon-
tra forma alguma cabal de justificação na mesma realidade do ato de pensa-
mento, já que não há neste «realidade eminente» suficiente para dar conta da 
sua produção por tal ato.
Tal implica que certas ideias, precisamente as «inatas», sejam – e a pas-
sibilidade permite-nos perceber isto com uma muito maior clareza do que 
anteriormente –, também elas, «adventícias» a seu modo. Como? Se não há 
capacidade ontológica suficiente no mesmo pensamento para as justificar, e 
não há porque há uma insanável contradição entre a imperfeição própria do 
pensamento e a «realidade objetiva» de tais ideias – sendo a principal a ideia 
de Deus como ser perfeito –, então, a origem ontológica de tais ideias só pode 
ser análoga à das adventícias, para as quais a pura passibilidade do «cogito» 
não tem poder ontológico de cabal explicação.
Assim sendo, há uma «adventicidade» própria das «ideias inatas», que 
necessariamente as refere a algo de externo, não ao modo da possível sen-
sibilidade, mas ao modo de algo que se encontra presente na mesma estru-
tura passível do «cogito», mas como presença que lhe é dada por algo que 
necessariamente a transcende. Esta presença não é episódica e acidental, 
ao modo das comuns «ideias adventícias», mas estrutural: as ideias inatas 
fazem parte da estrutura passível, são elas que estruturam a própria passi-
bilidade. Podemos dizer que as ideias inatas funcionam como estruturantes 
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da passibilidade lógica do «cogito»: estas ideias são a passibilidade da pas-
sibilidade, pois são elas que unificam a passibilidade e fazem dela, não algo 
de recetivo mas, de uma forma caótica, ao modo de um Hume, que nunca 
consegue convencer quanto à maneira de as suas impressões sensíveis se 
unificarem, deixando sempre a sua explicação um travo a magia, algo de ativo, 
de formalizador.
A leitura do «cogito» cartesiano a partir do sentido transcendental da pas-
sibilidade permite perceber no pensamento uma estrutura fundamentalmente 
recetiva, mas em que esta mesma recetibilidade, a passibilidade, se encontra 
já estruturada por eixos transcendentais que permitem que a receção de algo 
seja imediatamente enquadrada por ideias verdadeiramente arquitetónicas, 
como todas as que se relacionam com Deus e os seus atributos, também eles 
transcendentais: unidade, infinitude, perfeição. Assim, são as ideias inatas, 
forma primeira de estrutural passibilidade, que permitem a passibilidade 
comum, a das «ideias adventícias», pois são elas que as unificam e unificam o 
mesmo pensamento como coisa não caótica, pois tem em si, dada em proto-
passibilidade, a ideia de unidade, marca da presença do próprio Deus como 
«realidade objetiva», em necessária relação de eminência, pois, sem esta, não 
há modo de o «cogito» poder explicar como é uno, como possui, como é, obje-
tivamente, unidade e sentido referencial de perfeição.
Antes de concluir, uma nota acerca da necessidade destas estruturas 
transcendentais de protopassibilidade para explicar a possibilidade de com-
posição entre as diferentes «ideias adventícias» e entre estas e as «ideias ina-
tas», na forma de «factícias».
 Conclusão
A noção de passibilidade, introduzida por Michel Henry, permite retor-
nar aos inícios cartesianos desta linhagem de filosofia e reinterpretar de forma 
muito mais profunda a questão fundante da matriz recetiva do «cogito», refun-
dando a sua transcendentalidade sobre uma estrutura universal e necessária 
de recetividade, mostrando que todo o pensamento mais não é do que um 
dado, desde o mais fundo de sua estrutura, que depende da dádiva transcen-
dental e transcendente da possibilidade de ser tocado, de receber. A mesma 
capacidade de atividade é um dom, pois, como esse contrariado cartesiano 
que foi Kant bem viu, toda a dinâmica do pensamento em sentido lato, mais 
não é do que um dom de recetibilidade e de operatividade a partir e apenas a 
partir desta mesma dádiva transcendental. A mesma estrutura do pensamento 
é um dado, que se constitui como o primeiro recebido, não como matéria de 
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pensamento, mas como sua forma transcendental. A passibilidade começa, 
assim, como o dado estrutural de um «poder pensar», base de todo o possível 
pensamento.
É apenas porque é passibilidade estruturante e, assim, fundante, que o 
pensamento, porque é essencial e substantivamente relação com, como rece-
ção de, pode ter uma referência transcendente: esta mesma transcendência 
não lhe é aposta, como coisa eventualmente paralela, mas é a sua mesma 
necessária relação que o funda como passibilidade, passibilidade que só 
pode ser, em absoluto, na relação com algo de que é passibilidade.
Deste modo, a passibilidade é a relação ontológica entre a imanência 
pura do pensamento como ato de realidade objetiva e a transcendência que, 
única, pode explicar que haja uma objetividade de realidade de pensamento 
que nenhuma imanência imperfeita pode justificar.
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